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CONTKNSOR INDi; LM.iKNCIA 
• 

S' discussão da proposição da Gamara dos Deputados nu- 
rnero 161, de 1927, que abre, pelo Ministério da Ciue a, urri 
credito especial de 19:077$120, para pagamento a Moniz 
& Comp,, pela construcção de um apparelho den ninado 
LConléhsor Independência". 

Approvada; vae á saneção. 

cnEDITO PARA PAGAME/fO A .T. BARZONI 

3' discussão da prpoosição da Camara dos Depstados 
n. 112, do 1927. que autoriza a abrir, pelo Minist i da 
Guerra, um credito especial do i l :692-$339. para'pa smento 
a J. Barzoni e outros, por fomecimointos feitos ao mo.- .no mi- 
nistério. 

Approvada; vae á saneção. 

ACQU1SIGAO DE IMMOVEf. 

3" discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 171, de 1927, que autoriza :t abrir pelo Ministério da 
Guerra um credito especial do 296:000$, para acquis çãò de 
prédio cm que residiu o conde de Porto Alegre, neccs.-a io ao 
serviço do Exercito. ' 

Vae á Mesa, é lida. apoiada e posta em discussã a se- 
guinte 

EMENDA 

Fica o Governo autorizado a abrir o credito de 93:3271807, 
para pagamento do gratificação, a que teem direit" «.s ser- 
ventes e marujos da Directoria Geral de Intendei ia da 
Guerra, correspondente ao anno de 1923, de accOrdo com o 
§ 1" do.art, 150 da lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922. 

Justifica^ào 

A emenda autoriza o pagamento do uma gratificação, a 
que toem direito funccionarios públicos, em virtude de 1 ú. 

O liolelim n 128, de 26 de junho de 1926, da Directoria 
Geral da Intendência da Guerra, tornou publico que o Mi- 
nistro da Guerra communicara j5 haver providenciado para 
o pagamento do que a emenda cogita, estando as respectivas 
íollias já organizadas, aguardando a Contabilidade da Guerra 
apenas a abertura do credito. 

Conforme noticia dada ao autor da emenda, são ipenas 
esses funccionarios do Ministério da Guerra os que e inani 
receber as quantias que lhes são devidas. 

senado Federal, 24 de novvubro de 1927. —La uru .s, 

O Sr. Presidente — \ proposição volta á Commi- .-o de 
Finanças em virtude da emenda apresi.mtada. 

CREDITO PARA PAGAMENTO A JOSE' ALCIDES LEITE 

S' discussão da proposição da Camara do- Deputad nu- 
mero 238, de 1927, que abre, pelo Miniserio da Fazem t, um 
credilo especial de 9:088$692, para pagamento de prom o que 
compete a JosF Alcides Leite, em virtude do art. 08, da lei 
kl. 3.991, de 1920. 

Approvada; vae á saneção. 

d Sr. Mendonça Martins .— Pela ordem, 

O Sr Presidente — Tem a palavra pela ordem o enhor 
Mendonça Martins. 

O Sr. Mendonça Martins Sr. Presidente, peço a \ . Fv. 
<nie consulte o Senado si concede urgência par.» inunedia; i dis- 
cussão e votação das redacções fiuues do projecto do s..--,,iiio 
n, 129, da emenda do Senado .á proposição da Camar do- 
D- pidadii n. 223, e do pVojerto do Senado, abrindo o • edito 
de 150 eonlos á verba oitava. 

O Sr. Presidente - Os senhore? que concedem a ur- 
gência solicitada pelo Sr, Senador Mendonça Martins qn.drain 
tevanlnr-se. (iPuuan.) 

Concedida. 

O Sr. 4° Secretario (servindo de 2o) lô e são approvados 
os seguintes 

PARECERES 

IN, 828 — 1927 
«V 

Redacção final da emenda do Penado d proposição da Camará 
dos Deputados, n. 223, de 19!27, ave abre um credito, pelo 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, de 4:480$000, 
para pagamento de vencimentos a Gabriel Cergueira de. 
Carvalho, arrhivista do Hospital Nacional de Psycopathas 

Açorescente-se ao art. Io o seguinte: 
"Paragrapho único. O cargo1 de archivista do Hospital 

Nacional de Psydopatlias fica restabelecido, com os mesmos 
vencimentos de 7:680$, que-figuravam na tabella do actual! 
oxorcicio até 31 de maio ultimo, voltando a exercer o referido 
cargo o serventuário que. em virtude da reorganização con- 
stante dà lei n. 5.148 A, de 10 de janeiro de 1927, está addido 
a mesma repartição; aberto, para o alludido fim, o necessário" 
credito". 

Sala da Commissão de Redacção, em 12 de dezembro de 
'•'27. —Aristides Rocha, Presidente. — Albuquerque Mara- 
n-hao, Relator. 

N. 829 — 1927 

Redacção final do projecto do Senado n. 129, de 1927, deter- 
minando que as praças do pret da campanha do Paragnay, 
ficam rom n direito, emquanto viverem, a uma gratifica- 
rão addieionnl aos seus vencimentos de 1:200$ annuaes, 
e dando outras providencias 

O Congresso Nacional decreta; 

AHi\s praças do pret da fa-rwpanha do Paraguay, fiq 
crua com direito, em quanto viverem, a uma gratificação addi- 
cional aos seus vencimentos de 1:200$ annual. 

Art. 2." Pica o Governo autorizado a abrir os necessários 
credito? para a eTecuçâo desta lei, em um total correspondente 
a despeza delia decorrente. 

Art. 3." Revogam-se as disposiçjões em contrario. 
^a!a da Conunissão de Redacção, em 12 de dezembro do 

-' • — Aristides Ronha, Presidente. — Alhuquerquf Mara- 
nhão, Relator. 

N. 830 1927 

Redacção final da emenda do Senado d. profMstção da Camará 
dos Depufados n 276, dr 1927. qun abre. um credito de 
150:000$, n verba 8" — Secretaria da Camara dos Depu- 
tados, para fins que menciona 

Acerescente-se o seguinte: 

, ■'V,1 ■ ?•' 'umbem o Poder (Executivo áutorizado a abrir, 
PClo Ministério da Justiça e Kegocios Interiores, o credito es- 
pecial de 173:2131726, para liquidação do despezas realizadas 
cm diverso? exercícios findos, por conta de lub-oonsignacâes," 
do "Material", da verba 6« — Secretaria do Senado. 

Sala da Conmiissão de Redacção, em 12 de dezembro de 
7", Xr'sll(,r>! Rocha, (Presidente. — Albuquerque Mara- vhao. Relator. 

O Sr. Presidente — As proposições vão ser devolvidasí 
á Camara dos Deputados. 

0 Sr. Paulo de Frontin — Pela ordem. 

Tem a palavra pela ordem d Sr. O Sr. Presidente 
Paulo de Frontin. 

O Sr. Paulo de Frontin — Peço a V. Ex.; Sr. Presidente; 
que consulte o Senado si concede dispensa de interstício para 
OS projecto., de credito que acabam dc ser approvados cm 
2 di-cu-isao, para figurarem na ordem do dia da sessão do 
amanha. 

0 Sr. Presidente — O Sr. Senador Paulo de Frontin solD. 
cita dispensa de mtersticio para os projectos de créditos qud 
acabam de ser votados em 211 discussão, para que possam fazer, 
parte da ordem do dia de amanhã. 

Os senhores que a coucedem queiram lovantar-sé. 
(Pausa.) 

Concedida. 

■ 

' \ 
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CONCESSÃO DO VÕTO ÁS MULHERBS 

2* discussão do projecto do Senado n. i02. de 1919. 
tendendo ás mulheres, maiores de 21 annos, as ilisposiçõe.- 
Jeis eleitox-aes vigentes. 

São lidas e apoiadas as seguintes 

BMENDSS 

0\- 
das 

Substitua-se o art. f 

N. 

peto 

1 

'guinte. 

dezembro de 1027. 

2 

. Em vez de — ás mulheres maiores da 21 anne. 
ás mulheres maiores de 35 aiinos. 
Sala das sessões, dezembro de 1927. —. Pire* 

, diga-se 

Ferreiro. 

O Sr. Adolpho Gordo, diz que pediu a palavra com o 
intuito de jusliticar o voto que vae ter a ventura e a honra 
de dar ao projecto que reconhece os direitos políticos da 
mulher brasileira. 

A questão da constitucionalidade do projecto é capital; 
é o eixo de todo o debate que vae ser traçado, porque   ou 

a Constituição Politica da Republica nega'a mulher direitos 
políticos e nesse caso o Senado não poderá ápprovar o pro- 
fiecto, por ser inconstitucional, mas deverá provocar uma 
reforma constitucional para o fim de serem eliminadas do 
nassa lei fundamental disposições que não se Justíiicam pe- 
rante a nossa actual cultura jurídica e perante a civilizarão 

moderna, ou não lhe nega taes direitos e então cumpre ao 
Senado approvar o projecto, sem que considerações de op- 
portunidade ou de qualquer outra natureza possam embara- 
çar a sua acção, e impedir o cumprimento de seu dever, 
porque ninguém dou aos homens o pdder de usurpai- ou 
de desconhecer direitos fundamentaes da mulher em unVi 
sociedade juridicamente e-ganizada sob o regimen democrá- 
tico e representativo. . 

O art. 7(1 da Constituição Politica dispõe que 'são elei- 
tores os cidadãos maiores de 21 annos que se alistarem na 
fõrma da lei", o art. (59 diz que são cidadãos brasileiros — 
"os fiaseidos no fírasU, ainda que de pai estrangeiro, não re- 
sidindo esto a serviço de sua nação" ahhn das demais pessoas 
indicadas nos ns. 2 a 6 do mesmo artigo. 

Os nascidos no Rrosil, diz a Constituição, sem fazer dis- 
tineção de sexo e portanto — os homens e as mullieres. 

Em geral e especialmente na linguagem da lei, como 
võ-se dos textos dos Codigoa^ Criminal e Civil, os termos em- 
pregados no masculino o são no sentido geral, odniprelieií- 
dendo o masculino e feminino, 

E tanto o art. 69, elupregando o (ermo cidoiMos, refe- 
riu-se ás pessoas do sexo masculino n feminino, que, .-e II— 
vesso se referido excijisivamenle ás do sexo masculino, a dis- 
posição do n. 5 do mesmo artigo ficaria com o sentido se- 
guinte: ''.^ão cidadãos brasileiros: 

õ." Os honien* estrangeiros que possuirem bens immo- 
veis no Brasil e lorem casados com homens brasileiros. .. 

A Constituição assegura, em seu artigo 72 — a broji- 
leims e rsiraniieiros - ~ a inviolabilidade dos direitos roncor- 
nentes á liberdade. segurança individual e á propriedade, 
e assegura no i; 19. do mesmo artigo aos neensailos a mai> 
plena defesa, com todos os recursos. Evidentemente taes 
disposi^uos referem-se também ás mulheres. 

O orador em seguida, fazendo a historia dos factos que 
ti\eram log.ir na Constituinte, salienta que r.m discursos e 
por cioendas, se manifestaram na pndla assemhléa em favor 
do suffragio feminino mais de 30 eonstiluintes e contra, 
menos de 1,0. 

Fsles tomaram esla altitude dominados pelo_- princípios 
de uma escola philosophira a que pertenciam e o orador lè 
keetios dos discursos que pronunciaram jusitficando essa 
attiluile 

O illustre roresentante paulista o Sr. 'Almeida No- 
gueira, eminente pròfessor na l-aouidade de Direito de São 
Paiiío em jpemoravel discurso, tornou manifesto que reco- 
nhu endo o pri)ie>to da Cousljtitieâo os ilireitos politico- da 
nmiber. eram ali-olatainento Inúteis e mesmo inconvenientes 

as emendas relativas ao suffragio feminino. E com e<-e fun- 
damento* votou contra as emendas. 

As votações de taes emendas teve togar nas da 
t.onstiUiinfe de ,16 de janeiro c 11 de fevereiro de 1891, 
tendo concorrido na I" 221 constituintes, e na 2' 233. \s 
emendas foram rejeitadas, mas cerca de l.so coiívlituinteà 
não fizeram de -lai-ação alguma ile voto. e o orador, coíir 
uma série larga de considerações, procura demonstrar qu.i 
tleviam ler actuado em seu espirito, as razões irrespondiveis 
do .Sr. Almeida Nogueira. 

"Podem votar e ser votadas, de accõrdo com as leis 
vigor, as mulheres diplomadas com títulos scientificos e 
professora, que não estiverem sob. podep marital, nem 
terno^bem como as que estiverem na posse e administração' de 
seus bens." 

Sala das sessões, 12 de 
Thomé. 

N. 

em 
de 

pa- 

Jnão 

r-u que teye logar ne-ia «".apitai, 
parie eminentes Jurisconsultos 

apiirovada issima discussão foi 

Km um Congros.-.o Juri 
em 1922. do qual fizeram 

brasileiros, depois de brilhan 
a seguinte conclusão: 

".4 (iinstiloirno Federal não prohibe as nniUieres 9 
ererrieio dos direitos fMlilieos, </oe lhes deve ser oenaittulo 

Outro não poderia ter sido o procedi mento desses Con- 
gresso, como o orauor procura demonstrar longamente, sa- 
lientando que o nosso actual direito equipara a mulher ao 
lomem. e que sendo q direilo do suffragio um direito íuii- 

damenlal. só se poderia negar direitos políticos á mulher, em 
face de uma disposição clara e expressa da Constituição, 
nesse sentido. 

Em seu voto cm separado o Sr. Senador Thomaz Rodri- 
gues sustenta a theso seguinte: .4 mulher, longe de moseul>~ 
nizor-se, -leve. ao eontrorin, frminizor-se. roda rez mais 
para felicidade e maior belleza da rida", isto é, accrescenlou 
— "dere ser mãe. crear <■ e,tarar os filhos e dirigir a rosa '. 
E" esla a sua única missão na vida!! 

E' estranhavel que no anuo de 1927. na Capital de 
paiz civilizado, no recinto do Senado, venha se dizer 
para encanto e felicidade da vida. a mulher deve ler 
única missão; ter filhos, creal-os e dirigir a sua casa! 
estranháveis estas palavras, quando em todos os paize; 
mundo, as mulheres estão revelando grande aptidão e 
paridade — no commeivio, na indi,síria, ua agricultura, 
artes, nas scieurias, na administração, no jornalismo, na po- 
litica. com grande proveito para ó paiz porque eontribue 
para o sen progresso e com grande proveito proprio, porque, 
com o seu Irabailio ohlem os meios para a subsistência de -ua 
família. 

Mas a vida política desorganisa a família 
senlaole do Coará. 

um 
que 

uma 
São 

s do 
ia- 
nas 

diz o repi 

d. 
Responde a s. 

terem, cerca de 
K\. mm eloquência esmagadora, o fado 
'R uaizej, dos mais civilizados do mundo assegurado direitos polilicos á mulher K 

uma mulher conciliar os -eus davei-, 
devores da familiá? 

|ior que não 
polilicos com os 

pôde 
ei)< 

Pois. então, o marido lambem 
como 
a sua 

, , , ... . , , "S" tem deveres, chefe da sociedatk' conjugal e desorganiza, porvenfxua 
família, quando vota ou exerce um cargo publico^ ' 

E não será . ssa allega, ão uma offensa á mulher brasi- 
leira que tanto _se distingue e se eleva pelos seus dotes de 
espirito e eoraçao. sempre devotada, sem medir 
a seus maridos e filhos?! sacrificios. 

O orador refere-ae leni eonbecido. a varias senhoras qne 
em sua vida. e que sempbe revelaram uma perfeita orientação 
em assumpto- poliít-os e grande pafriolisino Referiu 
pecíalmenle. a 1). Kmicelina Ribeiro Maehad 
alguns annos, em Pão José do Rio Pardo 

Diz o represei d unte do Ceará 

o. fallerida. ha 
••m São Pauto. 

'Pi» emquanto a não cumprirem os deveres que cabem aos honn 
quaes destaca o do liubulo do sangue 
direitos políticos. 

mulheres 
us, dentre os 

mio podem ellas ler 

Ignorará S. Ex. que- na ulfimn    ,• , 
ras da Cru/ Vermelha como rhnoff,iniri'hií èar' w-1°" 
na- linhas de fogo e p reorriam as ■ ■ 31 feridos 
pelos aeroplanos?! Ignorará que muitas 
(as nos hospitaes de sangue?! 

O orador refere-se aos grande,. „ u. 
prestados ,M>r quas senhoras pmP' dnn miar tos serviços 
que explodiu em Pão Paulo: n 
D. Anna de Moura Vieira de Carvalho 
da Cruz \ ermerbí. í 

'idades bombardeadas 
e muitas foram mor- 

as ua ultima revolta. 
Vntoma de Pnuza Oueiroz e 

presidente e secretaria 

R conrlue a 
legitipio orgulho, 
a nota luminosa I 
direitos políticos 

II dis,;nj'SO di 
me mt.. , l/0"'lo que será eom justo « 

ene l',. p * na <n0 «hscura fé de offioiO 
11 , iiii ,.V 'o v1,0 reconhecimento dos 

mas no reefnto r ti' /,n , ""'i'' 
crescido no r-n, ,t. „ .y , " ' """primeniado por 



^ * i íl* # w 

Terça-feira 18 CONGRESSO NACirWSl? DczVmÇro de 1057 721? "! 

SOI- convenienteiiunilo eiclarocidas polo honrado Rolator, 
nosso cmineiito cot Ioga, Sr. Rodrigues Alves Filho. 

Acconluei do inicio. Sr. Presidente, que não compro- 
h n ha a. ranúo do «io\eruo querer a approvacão desse pro- 
joCío assim (to alogadiiho, qtiasi á> èsenras. >oni uiscus-áo 
aig..ma o sem que tossem ministrados aos nonrados repro- 
sentadtes da Nasalo Os osolareoimonlos impresoindiveis e ur- 
goiíios para formação, :io sou espirito, da certeza de que sa- 
Iisia/.iaui a uma luioessida lo publica. 

K' conlra essa urgência, contra essa maneira de se xo- 
tai' projecto, de Ião alta relevância, que venho protestar. Não 
comprehendia, como não comprehendo, o interesse do fio- 
vornu, qne mio se cansa de proclamar ijue deseja viver ás 
claras, na «pprovaoão, sem maiores elucidações de uma pro- 
posição como a que se dehale, autorizando, nada mais nada 
menos ilo (pio a abertura de um credito de 100:000* pára pa- 
gamento de dividas da Nação. 

Chego ate a interpretar esse gesío como uma espécie 
de pouco caso ao Congresso Nacional. K" a convicção que o 
Poder Hxecnl ivo tem da verdade que existia naquelia sen- 
tença de Luiz XIV: "Vhytat c'est moC. O Estado na con- 
cepção do Executivo, 6 elle proprio: "LE tat cest lui', 
digo eu. 

Por isso, o Congresso não precisa conhecer os porme- 
nores nem entrar em Indagações mais aprofundadas da razão 
de ser de um credito tão vultoso. 

0 Sa. PriEsinENTK — Lembro ao nobre orador qué está 
findo o tempo durante o qual podia faltar. 

O SR. BAPTISTA l.fSARDO — Vou terminar, Sr. Prc- 
sidente. Confesso a X'. Ex. que com tristeza que verifico 
esse pouco caso — vamos dizer assim — com que ê encarado 
0 Poder Legislativo da Republica. Si nõs. da opposição. não 
nos levantássemos para formular certas interrogações, pedir 
eselárecimenlos ao honrado Relator sobre determinados pon- 
tos deste pro.jeelo, si não tomássemos essa altitude — e a 
ella fomos levados pelos mais nobres senlimentus de pa- 
triotismo ■— de querer conhecer a situação real em que <e 

1 ncontra o pai/.. 
Si nós, repilo, não nos livossomos levantado aqui. a esta 

luua já leria sido encerrada a dise.ussâx» do projecto, e quiçá 
o apprnvado, atã soni numero. 

Não hesito cm declarar a V. Ex., Sr, Presidente, que 
(cria sido approvado pela Lamara. mesmo sem numero. Assim 
como os honrados representantes da maioria não se atrevem 
a entrar na disrussão desses, assumptos, que võem a plenário 
-juedianlo requerimento do urgência do illuslre leacier da 
inuioria; estou certo nenhum delles, por desconhecer o que no 
projecto se ronlinha, leria peduio a verificação da votação. 

Sr. Prc-iidente. veja V. Ex. a que ponto teríamos che- 
gado! A Camara teria votado o credito de 
maior ,que, para pagamento 
Lasa, na vida repnhlicana. (ena 
Caiisa . Esta a Verdade. 

E Milaria, porque o Presidi 
tVmmissão de Finanças, poder 
aqui o Sr. Souza Filho, ócqniescen. De tudo se pode discordar; 
ngorà. si a Connuissão de Finanças fallou, magitter dirit 
que é, si essa voz suprema se foz ouvir, nim iem mais tem 
direito de sp levantar sinão para dizer amen. 

De surte que, Sr, Presidente, meroé do requerimento do 
honrado leádcr da maioria, si nós, da opposição, não tivés- 
semos assumido a altitude que vimos sustentando, já a est i 
hora o projecto estaria approvado, porque. — e -ohre isso 
não paira duvida — nenhum representante da maioria sei ia 
capaz de requerer a verificação da votação. 

E por qne tndn isso? 
O Sn. PuKsmt'vn; — Poço ao nobre Deputado qne 'on- 

cltla suas considerações, por estar findo o tempo de que de- 
punha. 

O SR.^ BAPITS1A LrSVRDO — A'oh encerrar minhas 
on-ideraçoes dizendo qne >ão e>(a- medidas que concorram 

para qne rada vez mais se desacredite, na opinião publica, o 
Poder Legislativo do Brasil. Não ha (ha em que não leiamos 

que o Legislativo 

400 mil conlos, o 
divida flucluante, já e-ua 

xotado, sem conhecimento de 

mie da Republica pediu e a 
soberano, como já declarou 

na imprensa ou não ouçamos h opinião dt 
lirasileiro se vao afundando no descrédito. 

E esta censura não é \a, não é sem fundamenlo, pois 4âo 
os proprios congressistas que contribuem para ella. pedindo 
urgência pura projectos como este, (pie abre credito de 4õ0 
mil contos, sem que se saiba siquer, com exactidão, a qnanln 
monta a divida flucluante do pai/.. 

Eram as consiileraçòes que julguei <|e meu <|evfà' addu/ir 
projecto em diseussão, Muilo hem: umiii ht-m. 

Duranlo o iiiseii'-,o do Sr, Haplida I.u-a lo. o 
Sr Kaul sá, i sorretnrio, deixa a adeira da pre- 
sidencui que successixaiuenle, occoparla > |.- 
Srs. Domingos llarfKisa, D* >»><■ ela o; IP _■ Ha 
Presidente; Raul Sá ]• Scrrelario, 

iteeren do 

0 Sr. Presidente — \chn se sobre a mesa nm requeri- 
mento que vae ser lido. 

E' lido, apoiado ,i posto, conjuntamente, om 
discussão, o íVgninte 

•USQUEIUMENTO Ao PHojmrro N. 711, DE 1927 

meix "7*11' 'i" i'110' se,,í prejuízo da discussão, o projecto nu- 
i-ii.' SSt Repubhca^~lòbre'o 

Um™* flaR flPSSÕ"S- 13     1«27. - 
11 

ii.is^oSui'imddéPíall w*r?a1hÍni' <!''p"ís P0'1'1- e obter per- 
de concórdia, que é a amnDUa n neKa'1a a 

    ly"nDla'0 

negar amnisihTSf^nl 0 K'n"rn" P^-^ado Icem também de J ámmstia aos seus actos e verberar o mie elle fez ■; 
sombra do sitio por assim dizer intermiuâveL ' 

< 01 (vse a.s farlunas que ansov^ra terem sido oiità») 

uodern^?' ♦ W^01" <,e,,'rininadas. pensas da entoamge dos P iosos e estabeiece o contraste entre essas fortunas e a 
inseria da grande massa. Apezar de tudo, a opposição ao go- 

verno passado ficou muito tempo em espectaliva em face do 
actual; mas os actos que aponlou, qualificundo-os de reaecio- 
uarios, e outros qne, a seu vèr, ferem os interesses geraes 
oongam-na á attitude que assume. 

\ otam-se centenas e milhares de contos de créditos* e não 
se atlende aos funccionarios públicos em suas justas aspira- 
ções. A crise se aggrava com a estabilização, e a lei do in- 
quilinato, deixando do vigorar, dará enseje á oppressão dus 
inquilinos, o que mais dura tornará a situação. 

Os vencimentos ou salários dos que servem o Estado dlo 
amhem onerados com o desconto de quotas elevadas para o 

Institulo de Pnevidenna. 
O máo-osiar augiuenta a cada instaiile o o que se observa 

atnrma, e a indilferença ou a risota dos dirigentes. 
O orador prolligou, na legislatura fiassada, os erros da 

administração; não foi ouvido; a maioria defendia o Presi- 
dente da Republica de então e atlribuia as aooasaçõeg á paixão 
parhdaria. Agora, diz, são os fartos e os algarismos que veem 
provar quanta razão assistia aos opposicionistas. O projecto 
em debate é o de credito mais axultado que já apparec*-u" 
para que corra os tramites apparenlwnente rogimentaes vo- 
tam-<e a urgência e a prorogação. Estarão os Srs. Deputadas 

indaga — informados da legalidade das contas, lerão lide 
ao menos, a relaeão dos débitos? 

Nem o parecer puderam ler, em geral, pois os avnLos 
não foram, a(é o momento, distribuídos. 

A prorogação parece obedocer ao intuito de cansar a mi- 
noria. para que não possa dizer o qne se contém no credito 
de escândalos praticados no Governo anlerior. 

A situação dos seus collegas ó delicada — affirma —• 
porque, pelas contingências politicas, apoiaram aquelle go- 
verno, e hoje não podem, por decoro proprio, fazer a mere- 
cida critica a seus actos. 

Diz-se, prosegup, qne lia o pen-amento dc liquidar a di- 
vida flucluante para restituir ás forças produclivas do pai* 
os elcmeutos de que estão desfalcadas, qne urge fazer tal li- 
quidação para facilitar a execução do plano financeiro, e qne 
grande parte dessas sommas já foram pagas pelo Banco do 
Brasil, cumprindo seja elle reembolsado, para poder retomar 
eom liberdade suas operações. 

Parece uo orador faltar sinceridade á primeira asserção; 
na relação offerecida á Cominissão de Finanças faltam dons 
Ministérios o bem assim numerosas contas; a liquidação não 
se fará com esse credito, e outros virão, cstaholecendo-se os 
dou - orçamentos, nm equilibrado, no papei, e outro, o vei- 
dadeiro. impedindo a execução do plano tinanoeiro. 

Rende homenagem ao talento e honestidade do Rela- Rende hoinena-'i-m ao talenlo e lionesfidade do ueia- 
lor do projecto, Deanle dos minguados elementos que lhe 
foram fornecidos, elaborou muito Lem e com grande cuidado 

desde logo redigiu com subida cautela o ar- seu parecer, c 
tigo primeiro. 

Não podendo conferir loitas as conta a, nem pedir esola- 
recimentos, ante a urgenrin requerida. S.-Ex. cing«-se ao® 
dado-, Hllende ao desejo do Kxiontixu, concede o credito, mas 
ini|H)e «O Governo n ohriísaçáo ah -o pagar depoi- do c^auâ*1. 
de cada aso, nm pocurn; .o, no artigo snginido,i separa logq 

xerha- sobro as qnae, ponde checar a conclusão segura. 
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Vae ler a relação enviada ao Congresso e desde logo assi- 
guala que as contas não vieram, que, nessa própria relação, 
está eon Cessado que se" trata de compromissos assumidos aléni 
dos créditos votados e outros sem credito algum. 

Cita pormenorizadamente a mencionada relação, fazendo 
commentarios sobre diversas verbas. 

Detém-se o orador em minuciosa analyse das dividas re- 
ferentes aos movimentos revolucionários, assignalando que a 
própria relação do Ministério da Guerra consigna uma séria 
de despezas realizadas com conhecimento prévio da inexistên- 
cia de credito, pagas por adeantamentos pelo Banco do Brasil, 
em virtude do avisos reservados. Encontra ahi o orador a 
razão pela qual não foi envixta a conta corrente daquelle. 
banco com Thesourp, a despeito de approvado requerimento 
que formulou em tal sentido. 

Nessa altura, o Sr. Presidente pede ao orador interrom- 
per seu discurso, afim de ser votado um requerimento. 

Durante o discurso do Sr. Adolpho Bergamini, 
o Sr. Raul Sá, 1° Secretario, deixa a cadeira da 
presidência que é occupada pelo Sr. Domingos 
iBarbosa, 3" Secretario, e, novamente, pelo Sr. Raul 
Sá, 1° Secretario. 

O Sr. Presidente — Acha-se sobre a mesa e vou submetler. 
a votos o seguinte 

REQUERIMENTO 
Requeiro a prorogação da sessão por mais vinte minutos. 
Sala das scssôcè, i2 de dezembro de 1927. — Rodrigues 

Aires Filho. 
Approvado. 

O Sr. Adolpho Bergamini (pela ordem) requer a veri-^ 
ficação da votação. 

Procedendo-se á verificação de votação, reco- 
nhece-so terem votado a favor 27 Si's. Deputados 
e contra, 2; total, 29. 

0 Sr. Presidente — O requerimento foi approvado c a 
ses«ao está prorogada por mais vinte minutos. 

Continua com a palavra o Sr. Adolpho Bergamini. 
0 Sr. Adolpho Bergamini (continuando) lavra novamente 

protesto contra o que constituo, na sua expressão, uma incon- 
stitucionalidade — o prorogar a Gamara o prazo destinado a 
seus trabalhos com a presença de numero insufficiente, isto é, 
com infringencia do art. 18 da Garta Magna. 

Concilie suas considerações, dizendo que não pôde acre- 
ditai' que o Governo actual levo a solidariedade com a admi- 
nistração passada a ponto de mandar liquidar, som maior 
exame, compromissos que. voem do quatriennio Arthur Ber- 
nardes. que o orador qualifica de calamitoso, maldito e em 
que. affirma, se realizaram os maiores escândalos e negociatas. 
(Muito bem; muito bem. O orador é cumprimentado.) 

0 Sr. Rodrigues Alves Filho (pela ordem) requer e obtem 
permissão para fallar da bancada. 

0 Sr. Rodrigues Alves Filho (*) — Sr. Presidente; acba- 
va-me inscripto cm segundo logar, mas desisti da palavra para 
que pudesse ouvir a dos meus illustres collcgas que, hoje, 
o coparam a tribuna. 

Ao dar parecer sobre a mensagem do Governo, solicitando 
o credito especial para a liquidação dos compromissos do The- 
«ouro, tratei, o mais que me foi possivcl. de fazer um esludo 
das contas que foram/apresentadas pelo Executivo na relação 
que aeompanlia a mensagem, e salientar os desejos e os pro- 
pósitos da administração, ao trazer semelhante pedido á 
Camara. 

Limito-me, enlrelanlo, Sr. .Presidente, por agora, a estas 
simples explicações, reservando-me para a 3» discussão, 
quandq, então, lerei a opportunidadc de responder aos dignos 
collegas que Já debateram n assumpto e aos demais que, por- 
ventura, do mesmo se venham, ainda, occupar. (.Muito bern; 
muito bem.} 

Em seguida, é encerrada, successivamento a 
liiscussão dos arls. Io e 2o do projecto n. 711, de 
1927. ficando adiada a votação. 

O Sr. Presidente — Vou levantar a sessão; designando para 
pmanbã a seguinte ( 

ORDEM DO DIA 

Votação do projecto n. 711, de 1927. autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o creditr especial de réis 

13.771:407$411, ouro, e 334.761:0611671, papel, para' satis- 
fazer a diversos compromissos do Thesouro, e dando outras 
providencias (precedendo a votação um requerimento do Sr.. 
Azevedo Lima) (em virtude de urgência) (2* discussão); 

Votação do projecto n. 26, de 1925, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Viação, o credito especial de 65:6888913, 
para pagamento de fornecimentos feitos pela Standard Gil 
Gompany of Brazil (2'' discussão); 

l" discussão do projecto n. 665 A, de 1927, concedendo 
pensão a D. Rosa Araujo Domingues Carneiro; com parecer 
favorável da Commissão de Finanças; 

3* discussão do projecto n. 666, de 1927, autorizando o 
Presidente da Republica a realizar as necessárias operações do 
credito para saldar os débitos da União com a Estrada 
de Ferro de Goyaz, na somma de 3.823:543$872, ouro e 
424 :857$795. papel; 

Discussão única do projecto n. 412 B, de 1927, autori- 
zando a abertura do credito de 37:300$. para pagamento a 
motoristas do Departamento Nacional d. Saúde Publica; com 
parecer da Commissão de Finanças, mandando destacar, pe- 
dindo-se informações ao Governo, a emenda apresentada em 
2a discussão; 

3" discussão do projecto n. 640, do 1927, revigorando o 
art. 4° do decreto n. 5.032. de 13 de outubro de 1926; com 
parecer favorável da Commissão de Finanças; 

3a discu-são do projecto n. 686, de 1927, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Fazenda, o. credito especial de 
6:õl5$299. para pagar a Demétrio de Souza Teixeira, em 
virtude de sentença judiciaria; 

Discussão única da emenda do Senado ao projecto nu- 
mero 505 C. de 1927, autorizando a abrir, pelo Ministério da 
Justiça, o credito especial de 2.333:6468439, para oocorrer 
ás despezas dq Collegio Pedro II e Faculdades de Medicina do 
Rio de Janeiro e Bahia: com parecer da Commissão dc Fi- 
nanças favorável ú emenda do Senado; 

3a discussão do projecto n. 667, de 1927, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 
6:8798165, para pagar a Olympio Gomes de Almeida, em vir- 
tude de sentença judiciaria: 

3" discussão do ppojecto fi. 683. de 1927, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito i special de 
44:3031103, para pagar a D. Amélia de Sá Moreira e outiv-ç 
em virtude de sentença judiciaria; 

Discussão única do projecto n. 687. de 1927, autorizando 
a_abru', pelo Ministério da GueVra. o crediio especial de- 
17 :97iS 420, para pagar w Aggripiniano Barros; com parei ■" 
da Commissão de Finanças, favorável á emenda em 3a dis- 
cussão; 

D: 
zando 
1.011 
que 
ravel á emenda do Senado; 

2a discussão do projecto n. 502 A. de 1927, dispondo ,o- 
bre ligações ferro-viarias inter-estadUaes; tendo parecer com 
substitutivo da Commissão de Obras e da do Finanças tam- 
bém com substitutivo; 

3a discussão do projecto n. 671, do 1927, do Senado de- 
terminando que a casa de penhor que realizar oinprestiiini 
sob garantia de objecto?, furtados ou roubados A ohrisrnd i i 
restituil-os aos respectivos donos; 

3a djscussão do projeclrt n. 43 4 A, do 1927, mandan io 
uniformizar «> taxas de armazenagem e capai a zias em toda i 
extensão do cães do "Porto do Rio de Janeiro; com oarccer 
favorável da Commissão de Finanças; • a 

3a discussão do projecto n. 532 B. do 1927. revalidando o 
concurso para o'cargo de medico legisla do Instituto Medico 
Legal; 

3a (liscu>-3o do projecto n. 245 A, dc 1927, do Senado 
concedendo ao guarda civil José Nunes Pacheco a uenv... 
que se refére a lei n. 3.695. de 1918; " pei"*k) a 

Discussão única do projecto n. 614 B. de 1937, mandando 

(*) Não foi revisto pelo orador. 

contar tempo para aposentadoria dos empregados do Diário 
Officiní; com parecer da Commis>ào de Finanças, rejeitando 
as emendas em 3 discussão, ns. f e 2. e mandando destacar 

Govcrnt. • constituir l"'0Jecto em separado, ouvido o 
2a discussão do projecto n 975 \ ri., kw? , «. . 

extinguindo o Posto Fiscal de ltae.nl,aia. n..''AmL.onas ò 
Cieando uma çol ector.a de rendas fedecnc; iendo pa •ec'cI 
ooii) emendo, da Oommigsfto de Finanças. nare» i# 

Levanta-se a sessão ás 21 horas o 2U minutos. 

Imprensa Nacional — Rio de Janeiro 
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